
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.221 - MS (2014/0153631-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO PHILIPPS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : WILSON MAINGUÉ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : VIVIANI MORO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO VALOR DA 
MULTA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso concreto, analisou 
os critérios previstos no art. 461 do CPC para a fixação do valor das astreintes e 
a adequação do prazo. Revolver esse entendimento encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.221 - MS (2014/0153631-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO PHILIPPS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : WILSON MAINGUÉ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADOR : VIVIANI MORO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 1.022-1.026, e-STJ) que negou provimento ao 

Agravo.

A parte agravante sustenta, em síntese, que não há incidência da Súmula 7/STJ 

(fl. 225-228).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1357812 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.221 - MS (2014/0153631-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a análise dos critérios previstos 

no art. 461 do CPC para a fixação do valor das astreintes e a adequação do prazo fixado para 

o cumprimento da obrigação demanda reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, 

o que não se configura neste caso.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDENAÇÃO EM 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO DO 
VALOR DA MULTA. DESCABIMENTO NO CASO. MANUTENÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ entende ser possível a prévia 
fixação de multa diária, ainda que contra a Fazenda Pública, na hipótese de 
descumprimento de obrigação de fazer, como é o caso da obrigação de implantar 
benefício previdenciário.

2.   O Tribunal a quo, soberano na análise das provas dos 
autos, com base na situação fática do caso concreto, procedeu à análise dos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado da multa 
diária. Revolver esse entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 
1.409.194/PB, 2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
16.12.2013).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FAZENDA PÚBLICA. ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE. VALOR EXCESSIVO. REEXAME DE PROVAS. 
ENUNCIADO N 7/STJ.

1.   É firme a jurisprudência desta Corte de ser cabível a 
cominação de multa diária - astreintes - contra a Fazenda Pública, na hipótese de 
descumprimento de obrigação de fazer, como é o caso da obrigação de implantar 
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benefício previdenciário.
2.   Aferir a adequação da multa diária é matéria que 

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 
incompatível com a via estreita do recurso especial (enunciado nº 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 7.873/SC, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
29.5.2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA DEPÓSITO DE MONTANTE 
DEVIDO EM AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. MULTA. CABIMENTO. PRAZO E VALOR DA 
MULTA. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA N 07/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1.   Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo 
de instrumento.

2.   O acórdão a quo impôs multa diária devido ao 
descumprimento de determinação para depositar em juízo o montante, na fase 
executória, do valor de indenização de benfeitorias e terra nua decorrente de ação 
de desapropriação.

3.   É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que é 
possível ao juiz, ex officio ou por meio de requerimento da parte, a fixação de 
multa diária cominatória (astreintes) contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.

4.   Demonstrado, de modo evidente, que a procedência do 
pedido está rigorosamente vinculada ao exame das provas depositadas nos autos. 
A questão nodal acerca da verificação do prazo e do valor da multa constitui 
matéria de fato e não de direito, o que não se coaduna com a via estreita da 
súplica excepcional. Na via Especial não há campo para se revisar entendimento 
de 2o. grau assentado em prova. A função de tal recurso é, apenas, unificar a 
aplicação do direito federal, conforme disposto na Súmula n 07/STJ.

5.   Precedente: REsp n 656838/RS, 2a. Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 20/06/2005; EDcl no AG nº 645565/RS, 1a. Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ 13/06/2005.

6.   Agravo regimental não-provido (AgRg no Ag 
925.038/CE, 1T, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 3.3.2008).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0153631-2 AREsp 537.221 / MS

Números Origem:  08372775320138120001  4012765712013812000050004  8372775320138120001

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO PHILIPPS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : WILSON MAINGUÉ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADOR : VIVIANI MORO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO PHILIPPS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : WILSON MAINGUÉ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADOR : VIVIANI MORO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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